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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
 

##ATO EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
Secretaria-Geral 

 
##TEX Espécie: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 

021/SG/MPDFT/2015. Processo nº 08190.200223/14-84. Contratante: 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios - MPDFT; CNPJ: 
26.989.715/0002-93. Contratada: RCS TECNOLOGIA LTDA.; 
CNPJ: 08.220.952/0001-22. Objeto: 1 – Repactuar os preços 
praticados no contrato em 6,8689%, a contar de 1º/5/2016, consoante 
o disposto na Cláusula Sexta do contrato – Da Repactuação da Parcela 
Mão de Obra e na Convenção Coletiva de Trabalho 2016/2017 do 
Sindicato Interestadual dos Trabalhadores nas Indústrias Metálicas, 
Mecânicas e de Materiais Elétricos e Eletrônicos do DF, GO e TO e 
do Sindicato das Indústrias Metálicas, Mecânicas e de Material 
Elétrico de Brasília, com número de registro MTE de DF000328/2016 
com amparo nos arts. 37 a 40 da Instrução Normativa nº 2 –
SLTI/MPOG, de 30/4/2008, com as alterações introduzidas pela 
Instrução Normativa nº 3 – SLTI/MPOG, de 15/10/2009, e pela 
Instrução Normativa nº 6 – SLTI/MPOG, de 23/12/2013, e no artigo 
5º do Decreto 2.271/1997; 2 – reajustar a parcela referente aos 
insumos de mão de obra, insumos diversos e serviços especializados 
(executados por demanda) e dos materiais e peças de reposição e 
serviços especializados reembolsáveis (aplicação e execução por 
demanda) da planilha de custos e formação de preços do contrato em 
1,7392%, a contar de 26/2/2016, consoante o disposto na Cláusula 
Sétima – Do Reajuste, com amparo no inciso II, § 2º, art. 30-A da 
Instrução Normativa nº 2 – SLTI/MPOG, de 30/4/2008, com as 
alterações introduzidas pela Instrução Normativa nº 3 – SLTI/MPOG, 
de 15/10/2009, e pela Instrução Normativa nº 6 – SLTI/MPOG, de 
23/12/2013, e no artigo 5º do Decreto 1.054/1994; 3 – readequar os 
valores do contrato em -2,7762%  ao retirar o valor referente aos 
custos não renováveis referentes a aviso prévio (aviso prévio 
trabalhado) e aviso prévio indenizado, conforme item 1.8.1.4, TC-
038.633/2012-4, do Acórdão n° 1.633/2014-Plenário e artigo 30-A, § 
1°, da IN-SLTI/MPOG n° 2/2008. Emitente UG/Gestão 
200009/MPDFT/00001 – Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT: 
WAGNER DE CASTRO ARAÚJO, Secretário-Geral; 
CONTRATADA: RODRIGO DA COSTA SILVA, Sócio-Diretor. 
Data da assinatura: 30 de novembro de 2016. 

 

## ASS WAGNER DE CASTRO ARAÚJO 
 ## CAR Secretário-Geral 


